
 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

CEP 33400-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 

Rua São João, 290 Centro – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3689-4707 Ramal 154 – Telefax: (031)3689-3733 

151 

 
 
     LEI Nº. 2.805, DE 19 DE JUNHO DE 2008. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá 
outras providências.    

 

       O  Prefeito Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1o  São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, 
da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei 
Orgânica do Município, e na Lei Municipal nº 2.559 de 12 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre o PPA do Município, as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
Município de Lagoa Santa para 2009, compreendendo:  

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;   

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações;  

IV - as disposições relativas à dívida pública Municipal; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;  

VII -as disposições gerais.   

 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL  

 

Art. 2o  A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 
2009 a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de 
superávit primário conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do 
Anexo III desta Lei.   



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

CEP 33400-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 

Rua São João, 290 Centro – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3689-4707 Ramal 154 – Telefax: (031)3689-3733 

152 

Art. 3o  As prioridades e metas físicas da Administração Pública 
Municipal para o exercício de 2009, atendidas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal, as ações relativas aos programas sociais existentes e as de 
funcionamento regular das Secretarias do Município, correspondem às ações relativas 
ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC liberadas para esse Município em 
2008 e que por ventura não foram realizadas no exercício, bem como àquelas constantes 
do Anexo I desta Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e 
na Lei Orçamentária para 2009, não se constituindo, todavia, em limite à programação 
da despesa.  

§ 1o  O Projeto de Lei Orçamentária para 2009, compatível com o Projeto 
de Lei do Plano Plurianual para o período 2006-2009, observará as prioridades e metas 
estabelecidas na forma do caput deste artigo.   

§ 2o  O Poder Executivo justificará, na mensagem que encaminhar o 
Projeto de Lei Orçamentária para 2009, o atendimento de outras despesas 
discricionárias em detrimento daquelas constantes do Anexo a que se refere o caput, 
admitido apenas em razão de impossibilidade de ordem técnica ou legal de execução 
daquelas programações.   

§ 3o  Fica o Poder Executivo autorizado a promover ajustes na 
classificação das ações e na estrutura do Anexo de que trata o caput deste artigo, com o 
objetivo de compatibilizá-lo com o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período de 
2006-2009.   

§ 4o  Fica vedada a adoção, pelo Poder Executivo, durante a execução 
orçamentária, de categorias de prioridades que não estejam contempladas nesta Lei.   

§ 5o  O Município divulgará na internet, dentro de sessenta dias após o 
final de cada semestre, relatórios simplificados de gestão orçamentária, com o 
acompanhamento e a avaliação dos principais programas e ações de governo, por área 
ou órgão, no âmbito do Município, contendo a execução orçamentária e financeira, 
inclusive de restos a pagar, bem como os produtos ou resultados obtidos com a 
aplicação dos recursos, quando disponíveis.   

Art. 4o  Além de contemplar as prioridades e metas de que trata o art. 3o 
desta Lei, a elaboração da proposta orçamentária para 2009 contemplará, pela sua 
relevância no âmbito de cada área de governo, as seguintes diretrizes:  

I - Infra-estrutura: Obras de infra-estrutura contemplada no PPA e que 
sustentarão o desenvolvimento sustentável da região;  

II - Justiça: ações relacionadas à segurança pública e combate à 
violência; 

III - Defesa: ações relacionadas ao reaparelhamento e adequação da 
segurança e controle do tráfego no Município; 
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IV - Agricultura: ações de apoio à sanidade animal e vegetal e ao 
desenvolvimento regional e sustentável do Município;  

V – Educação: ações previstas no Plano de Desenvolvimento da 
Educação e elencadas no PPA; 

VI - Esporte e Cultura: ações relacionadas ao esporte e lazer da cidade, 
esporte educacional, preservação do patrimônio histórico e cultural; 

VII - Turismo: ações relacionadas à promoção de eventos e 
desenvolvimento do Turismo no Município; 

VIII - Assistência Social: ações destinadas ao atendimento de pessoas em 
vulnerabilidade social, pessoas com deficiência, e à erradicação da fome e do trabalho 
infantil;  

IX - Meio ambiente: ações de reflorestamento e combate ao 
desmatamento, revitalização de bacias hidrográficas;  

   X - Saúde: as ações de prevenção e de atenção básica;  

XI - Desenvolvimento Urbano: ações de saneamento e transporte urbano. 
  

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  

 

Art. 5o  Para efeito desta Lei, entende-se por:   

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;   

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo;  

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;   

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta 
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um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;   

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 
classificação institucional;  

§ 1o  As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2009 e na respectiva Lei por programas 
e respectivos projetos, atividades ou operações especiais. 

§ 2o  Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o 
projeto e a operação especial, identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.   

§ 3o  As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade executora.   

§ 4o  Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um 
programa.  

§ 5o  A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, 
deverá evidenciar cada área da atuação do Município.   

Art. 6o  A Proposta Orçamentária para 2009 discriminará a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 
com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza 
de despesa e  a modalidade de aplicação. 

§ 1o  Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a 
seguir discriminados:   

I - pessoal e encargos sociais - 1;   

II - juros e encargos da dívida - 2;   

III - outras despesas correntes - 3;   

IV - investimentos - 4;   

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e   

VI - amortização da dívida - 6.  

§ 2o.  É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação 
indefinida.  

§ 3o.  As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

CEP 33400-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 

Rua São João, 290 Centro – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3689-4707 Ramal 154 – Telefax: (031)3689-3733 

155 

arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à 
seguridade social.   

§ 4o.  Os créditos adicionais, ainda que abertos por decreto, obedecerão 
ao disposto no na Lei 4.320/64.   

§ 5o  O Poder Executivo disponibilizará ao Poder Legislativo até 31 de 
julho de 2008 os estudos e as estimativas da receita para o exercício de 2009, inclusive 
da Receita Corrente Líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 7o.  O Projeto de Lei Orçamentária de 2009 que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva Lei serão constituídos de:   

I - texto da lei;   

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei 4.320/1964.  

III – anexos  contendo:   

a) receitas, discriminadas por natureza, identificando a fonte de recurso 
correspondente a cada cota-parte de natureza de receita;  

b) despesas, discriminadas na forma prevista na Lei 4.320/64 e de acordo 
com o previsto nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional 

IV - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o art. 165, § 5º, 
inciso II, da Constituição, na forma definida nesta Lei.   

§ 1o  Os quadros orçamentários consolidados e as informações 
complementares exigidos por esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o 
dispositivo legal a que se referem.   

§ 2o  Os anexos da despesa prevista no inciso III, alínea "b", do caput 
deste artigo, deverão conter, no Projeto de Lei Orçamentária de 2009, quadros-síntese 
por órgão e unidade orçamentária. 

Art. 8o.  A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária de 
2009 conterá:   

I - resumo da política econômica do Município, análise da conjuntura 
econômica e atualização das informações de que trata o § 4o  do art.4o   da Lei 
Complementar N.o 101, de 2000, com indicação do cenário macroeconômico para 2009, 
e suas implicações sobre a Proposta Orçamentária de 2009; 

II - resumo das políticas a serem priorizadas;   

III - indicação do órgão que apurará os resultados primário e nominal, 
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para fins de avaliação do cumprimento das metas;   

IV - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa.   

Art. 9o A Lei Orçamentária de 2009 discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas:   

I - às ações descentralizadas de saúde e assistência social; 

II - às ações de alimentação escolar; 

III - à concessão de subvenções econômicas e/ou sociais;   

IV - ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos judiciais 
periódicos vincendos, que constarão da programação das unidades orçamentárias 
responsáveis pelos débitos;   

V - às despesas com publicidade institucional e com publicidade de 
utilidade pública;   

VI - à concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
inclusive decorrente de revisão geral dos servidores públicos, à criação de cargos, 
empregos e funções ou à alteração de estrutura de carreiras. 

Art. 10.  O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, até 30 de 
agosto de 2008, sua proposta orçamentária, para fins de consolidação do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2009, observadas as disposições desta Lei.   

Parágrafo Único -  A proposta orçamentária do Poder Legislativo 
encaminhada nos termos do caput deste artigo, deverá estar em consonância com o art. 
29-A da Constituição Federal. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DA UNIÃO E SUAS ALTERAÇÕES  

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

 

Art. 11.  A elaboração e aprovação dos Projetos da Lei Orçamentária de 
2009 e de seus créditos adicionais e a execução das respectivas leis deverão ser 
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realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas.  

Art. 12.  Os Poderes Legislativo e Executivo terão como parâmetro: 

I - Para a estimativa da Receita e fixação da Despesa constante da 
Proposta Orçamentária para 2009, os preços praticados no mês de julho de 2008, 
projetados para o exercício. 

II - Para as despesas classificadas nos grupos de natureza de despesa 3 - 
Outras Despesas Correntes, 4 - Investimentos e 5 - Inversões Financeiras, em 2009, para 
efeito de elaboração de suas respectivas propostas orçamentárias, o conjunto das 
dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2008, com as alterações decorrentes dos 
créditos suplementares e especiais, aprovados até 30 de junho de 2008.   

§ 1o  Aos valores dos incisos desse artigo poderá ser aplicada a correção, 
desde que demonstrada a metodologia de cálculo, excluídas as despesas com os 
benefícios assistenciais decorrentes da criação e reestruturação de cargos e funções 
previstas em leis específicas.  

§ 2o  A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei Complementar no 
101, de 2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado, no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo poderá ser realizada a partir 
do aproveitamento da margem de expansão prevista no art. 4o, § 2o, inciso V, da mesma 
Lei Complementar, desde que observados:   

I - o limite das respectivas dotações constantes da Lei Orçamentária de 
2009 e seus créditos adicionais;   

II - os limites estabelecidos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da citada 
Lei Complementar.  

§ 3o  As estimativas de receitas se farão com a observância estrita das 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da 
variação dos índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante.   

§ 4o  As estimativas no projeto de lei orçamentária das despesas 
obrigatórias  devem adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação 
aplicável e com os dados observados nos anos recentes.   

Art. 13.  Os órgãos responsáveis pela execução de Projetos de grande 
vulto deverão divulgar planilhas contendo:   

I - especificação do objeto da etapa ou da obra, identificando o 
respectivo subtítulo orçamentário;   
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II - estágio em que se encontra;   

III - valor total do projeto;   

IV - cronograma físico-financeiro para sua conclusão;   

V - etapas a serem executadas com as dotações consignadas no Projeto 
de Lei Orçamentária de 2009 e estimativas para exercícios seguintes.   

Art. 14.  As Secretarias do Município deverão disponibilizar no Sistema 
Integrado de Dados informações referentes aos contratos e aos convênios firmados, com 
a identificação das respectivas categorias de programação.   

Art. 15.  Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2009 e em seus créditos adicionais, bem 
como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.   

Art.16.  Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
com:   

I – obras com a mesma identidade se a anterior não tiver sido concluída; 

II - clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar;   

III - pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, ou a 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de 
consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados com recursos provenientes de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público, ressalvadas as situações autorizadas por legislação 
específica. 

Art. 17.  É vedada a utilização de qualquer procedimento pelos 
ordenadores de despesa que viabilize a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.   

§ 1o  A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.    

§ 2o  É vedada a realização de atos de gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial no âmbito Município, após o último dia do exercício, exceto para fins de 
apuração do resultado, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia de seu 
encerramento.   
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Seção II 

Das Disposições sobre Débitos Judiciais  

 

Art. 18.  A Lei Orçamentária de 2009 somente incluirá dotações para o 
pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exeqüenda e pelo menos um dos seguintes documentos:  

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; ou   

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 
impugnação aos respectivos cálculos.   

Art. 19.  A inclusão de dotações na Lei Orçamentária de 2009 destinadas 
ao pagamento de precatórios parcelados, deverá ser feita observando o disposto no art. 
78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.   

Art. 20.  O Poder Executivo incluirá na Proposta Orçamentária de 2009, 
conforme determina o art. 100, § 1o, da Constituição, o valor global dos Precatórios, 
incluindo em cada Secretaria correspondente , a dotação para sua quitação da parcela 
referente ao exercício da Proposta Orçamentária  

§ 1o  As informações previstas no caput dos artigos 19 e 20,  serão 
baseadas na informação recebida de Órgãos competentes, até 20 de julho de 2008 

Art. 21. A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1o do 
art. 100 da Constituição, inclusive em relação às causas trabalhistas, previdenciárias e 
de acidente do trabalho, e das parcelas resultantes da aplicação do art. 78 do ADCT, 
observará, no exercício de 2009, a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - Especial - IPCA-E,e a relação dos Precatórios disponibilizada 
pelo Tribunal de Justiça.  

Art. 22.  Para cumprimento do disposto nos  artigos 19 e 20,  a 
Procuradoria do Município disponibilizará,  em até 30 (trinta) dias após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2009 e de seus créditos adicionais,  a relação dos precatórios 
incluídos em suas dotações orçamentárias, especificando a ordem cronológica dos 
pagamentos, valores a serem pagos e o órgão ou entidade em que se originou o débito.   

Seção III 

Das Transferências para o Setor Privado  

 

Art. 23. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas 
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mediante lei especifica que sejam destinadas : 
 
I – às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma 

gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura; 
 
II – às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza 

continuada; 
 
III - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de 

utilidade pública. 
 

Parágrafo Único – Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular 
funcionamento, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, e ainda 
dependerá de: 
 

I. específica autorização legislativa; 
II. previsão de recursos orçamentários; 
III. prestação de contas pela entidade beneficiada; 
IV. situação de regularidade fiscal da entidade beneficiada. 

 
  Art. 24 - O Município poderá contribuir para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da federação desde que haja lei autorizando, celebração do 
respectivo convênio, ajuste, acordo ou congênere e crédito orçamentário próprio. 
 
  Art. 25 – As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos 
nesta seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a 
finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os 
recursos. 

 
Art. 26 – É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, 
ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei complementar 101/2000 e 
sejam observadas as condições definidas na lei específica. 

 
Parágrafo Único – As normas do caput deste artigo não se aplicam à 

ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde. 

 

Art. 27.  Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 23, 24, 25 e 26 
desta Lei, a destinação de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos dependerá 
ainda de:   

I - publicação, pelo Executivo, de normas a serem observadas na 
concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições correntes, que definam, entre 
outros aspectos, critérios objetivos de habilitação e seleção das entidades beneficiárias e 
de alocação de recursos e prazo do benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de reversão 
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no caso de desvio de finalidade;   

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio ou instrumento congênere;   

III - declaração de funcionamento regular, inclusive com inscrição no 
CNPJ, da entidade beneficiária nos últimos 3 (três) anos. 

IV - compromisso da entidade beneficiada de disponibilizar ao cidadão, 
por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, consulta ao extrato do convênio ou 
outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos; e   

V - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente 
recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação.   

§ 1o  Excepcionalmente, a declaração de funcionamento de que trata o 
inciso III deste artigo, quando se tratar das ações voltadas à educação e à assistência 
social, poderá ser em relação ao exercício anterior.   

§ 2o  A determinação contida no inciso II deste artigo não se aplica aos 
recursos alocados para programas habitacionais, conforme previsão em legislação 
específica, em ações voltadas a viabilizar o acesso à moradia, bem como elevar padrões 
de habitabilidade e de qualidade de vida de famílias de baixa renda que vivem em 
localidades urbanas e rurais.   

§ 3o  É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que 
membros dos Poderes Legislativo e Executivo, ou respectivos cônjuges ou 
companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores.   

Art. 28.  É vedada a destinação de recursos dos Orçamentos do 
Município, para entidade de previdência complementar ou congênere.   

 

Seção IV 

Das Alterações da Lei Orçamentária e da sua Execução  

 

Art. 29.  As fontes de financiamento do Orçamento, as modalidades de 
aplicação, poderão ser modificados, justificadamente, para atender às necessidades de 
execução, autorizados por meio de por decreto do Executivo  até o limite autorizado 
pelo Legislativo;   

Parágrafo Único – Atingindo o montante autorizado na Lei de 
Orçamento, as modificações a que se refere este artigo somente poderão ser realizadas 
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se autorizadas por Lei específica. 

 Art. 30.  Os projetos de lei relativos a créditos adicionais de acordo com 
o disposto no Parágrafo Único do art. 29, serão encaminhados pelo Poder Executivo ao 
Poder Legislativo, acompanhados de planilhas explicativas das aplicações e das fontes 
de recursos e exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução 
das atividades, projetos, e metas. 

§ 1o  Cada projeto de lei e a respectiva lei deverá restringir-se a um único 
tipo de crédito adicional, conforme definido no art. 41, incisos I e II, da Lei nº 4.320, de 
1964.   

§ 2o  Para fins do disposto no art. 165, § 8o, da Constituição, e no § 6o 
deste artigo, considera-se crédito suplementar adicional a criação de grupo de natureza 
de despesa em subtítulo existente e/ou a criação de Projetos e/ou atividades novos. 

§ 3o  Os créditos adicionais aprovados pelo Executivo serão abertos 
através de Decreto  posterior à sanção e publicação da respectiva lei.   

§ 4o.  Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas 
para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes da Lei Orçamentária de 
2009, apresentadas de acordo com a sua classificação, a identificação das parcelas já 
utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem em tramitação 
na Câmara Municipal.   

§ 5o.  Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superávit 
financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:   

I - superávit financeiro do exercício de 2008, por fonte de recursos;   

II - créditos reabertos no exercício de 2009 e seus efeitos sobre o 
superávit referido no inciso I deste parágrafo; e   

III - valores do superávit financeiro já utilizados para fins de abertura de 
créditos adicionais, detalhando-os por projeto de lei, inclusive o ato a que se referir a 
exposição de motivos, demonstrando-se o saldo do superávit financeiro do exercício de 
2008 por fonte de recursos.   

§ 6o.  Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo 
Poder Legislativo , com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados ao 
Executivo no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data do pedido, para fins de 
consolidação.   

§ 7o  Na abertura dos créditos na forma do artigo 29, fica vedado o 
cancelamento de despesas:   
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I - financeiras para suplementação de despesas primárias; e   

II - obrigatórias, de caráter continuadas, exceto para suplementação de 
despesas dessa espécie.   

Art. 31.  O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2009 e em seus créditos adicionais, em decorrência 
da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
Secretarias, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentária, grupos de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de 
aplicação.  

Parágrafo Único -   A transposição, transferência ou remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2009 ou em seus créditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, ajuste na classificação funcional.   

Art. 32.  Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2009 não for sancionado 
pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2008, a programação dele constante 
poderá ser executada para o atendimento de:   

I - despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do 
Município, nelas incluídas as despesas com saúde e Educação e aquelas referente a 
despesa com pessoal;   

II – Despesas com manutenção com o intuito de manter o atendimento 
mínimo de manutenção dos serviços.   

Parágrafo único - As despesas descritas no inciso I e II deste artigo estão 
limitadas à 1/12 (um doze avos) do total de cada ação prevista no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2009, multiplicado pelo número de meses decorridos até a sanção da 
respectiva lei.   

 

Seção V 

Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira  

 

Art. 33.  Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar 
por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2009, 
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 
101, de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida 
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nesta Lei.   

§ 1o  No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput deste artigo e 
os que o modificarem conterão, em reais:   

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social;   

II - metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento 
ao disposto no art. 13 da Lei Complementar no 101, de 2000,  identificando-se 
separadamente, quando cabível, as resultantes de medidas de combate à evasão e à 
sonegação fiscal, da cobrança da dívida ativa e da cobrança administrativa;  

III - cronograma de pagamentos mensais de obrigação constitucional ou 
legal do Município,  incluídos os restos a pagar, que deverão também ser discriminados 
em cronograma mensal à parte, distinguindo-se os processados dos não processados;   

IV - demonstrativo de que a programação atende às metas quadrimestrais 
e à meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.  

§ 2o  Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios 
e sentenças judiciais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poderes 
Legislativo terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição, na 
forma de duodécimos.   

Art. 34.  Se for necessário efetuar a limitação de movimentação e 
empenho de que trata o art. 9o da Lei Complementar no 101, de 2000, o Poder Executivo 
apurará o montante necessário e informará a cada um dos setor referidos no art. 20 
daquela Lei, até o vigésimo dia após o encerramento do bimestre, observado o disposto 
no § 4o deste artigo.   

§ 1o  O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido no 
caput deste artigo será estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no 
conjunto das dotações classificadas como despesas aprovadas na Lei Orçamentária de 
2009,  

Art. 35.  Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 
financeira, conforme o art. 9o, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 2000, as despesas:   

I - relativas às obrigações constitucionais e legais  

II - custeadas com recursos provenientes de doações e convênios; e   

IV – despesas destinadas ao pagamento da dívida pública.  
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CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  

 

Art. 36.  Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista no art. 
18 da Lei Complementar no 101, de 2000, deverão ser incluídas as despesas relativas à 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos da Lei no 8.745, de 1993, bem como as 
despesas com serviços de terceiros quando caracterizarem substituição de servidores e 
empregados públicos, observado o disposto na legislação municipal 

Art. 37.  Os Poderes Executivo e Legislativo  terão como limite na 
elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa 
com a folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente em junho de 
2008, projetada para o exercício de 2009, considerando os eventuais acréscimos legais, 
ou outro limite que vier a ser estabelecido por legislação superveniente.  

Art. 38.  O Poder Executivo, por intermédio do órgão central do Sistema 
de Pessoal  publicará, até 15 de julho de 2008, tabela com os totais, por níveis, de 
cargos efetivos, comissionados e funções de confiança integrantes do quadro geral de 
pessoal civil, demonstrando, por setores,  os quantitativos de cargos efetivos vagos e 
ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e os quantitativos de cargos em 
comissão e funções de confiança vagos. 

§ 1o  O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste 
artigo, mediante ato próprio do Presidente da Câmara.   

§ 2o  Os cargos transformados após 15 de julho de 2008, em decorrência 
de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores públicos, serão 
incorporados à tabela referida neste artigo.   

Art. 39.  No exercício de 2009, observado o disposto no art. 169 da 
Constituição , somente poderão ser admitidos servidores se, cumulativamente:   

I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, 
demonstrados na tabela a que se refere o art. 38 desta Lei, considerados os cargos 
transformados, previstos no § 2o do mesmo artigo, bem como aqueles criados, ou se 
houver vacância, após 15 de julho, dos cargos ocupados constantes da referida tabela;   

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da 
despesa; e   

III - for observado o limite previsto  em lei.   
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Art. 40.  No exercício de 2009, a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites 
referidos no art. 20 da Lei Complementar no 101, de 2000, exceto para o caso previsto 
no art. 57, § 6o, inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos decorrentes de situações emergenciais de 
risco ou de prejuízo para a sociedade.   

Parágrafo único.  A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput 
deste artigo, é de exclusiva competência de cada Secretaria e no caso do Legislativo, do 
Presidente da Câmara. 

Art. 41.  Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal 
e encargos sociais, inclusive transformação de cargos, a que se refere esta Lei, deverão 
ser acompanhados de:   

I - declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, que demonstre a existência de autorização e a 
observância dos limites legais 

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida 
proposta, destacando ativos e inativos, detalhada, no mínimo, por elemento de despesa;   

Art. 42. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, até o montante das quantidades e limites 
orçamentários constantes de anexo discriminativo específico da Lei Orçamentária de 
2009 cujos valores serão compatíveis com os limites da Lei Complementar no 101, de 
2000.   

§ 1o  O Anexo a que se refere o caput especificará o fundamento legal e 
discriminará os limites orçamentários autorizados, por Poder e, quando for o caso, por 
órgão referido no art. 20 da Lei Complementar no 101, de 2000:   

I - com as respectivas quantificações, para o preenchimento de cargos em 
comissão, cargos efetivos, funções de confiança e empregos; e   

II - com as respectivas especificações, relativos a vantagens, aumentos de 
remuneração e alterações de estruturas de carreira.   

§ 2o  O Anexo de que trata o parágrafo anterior considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos, e será acompanhado 
dos valores relativos à despesa atualizada, bem como das demais especificações 
necessárias à verificação do cumprimento da Lei Complementar no 101, de 2000.   
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Art. 43.  Fica autorizada,  a revisão geral das remunerações, subsídios, 
proventos e pensões dos servidores ativos e inativos do Município, cujo percentual será 
definido em lei específica.   

Art. 44.  O relatório bimestral de execução orçamentária de que trata o 
art. 165, § 3o, da Constituição conterá, em anexo, a discriminação das despesas com 
pessoal e encargos sociais, inclusive o quantitativo de pessoal, de modo a evidenciar os 
valores despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas variáveis, encargos 
com pensionistas e inativos e encargos sociais.   

Art. 45.  O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar no 101, de 
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com 
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.   

 

CAPÍTULO V 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

 

Art. 46.  O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária só será aprovado ou editada se atendidas as exigências do art. 14 
da Lei Complementar no 101, de 2000.   

Parágrafo único Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza financeira, creditícia ou patrimonial as mesmas exigências 
referidas no caput deste artigo, podendo a compensação, alternativamente, dar-se 
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.   

Art. 47 – A estimativa da receita de que trata o artigo anterior, levará em 
consideração adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, 
observados a capacidade econômica do contribuinte, com destaque para: 

 
I – atualização da planta genérica de Valores do Município 
 
II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto 

Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos 
, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

 
III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 

limites da zona urbana municipal 
 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza; 

 
V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre transmissão Inter 
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Vivos de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis; 
 
VI - Instituição de taxas pela utilização efetiva de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
 
VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 

polícia; 
 
VIII - revisão das isenções de tributos municipais, para manter o 

interesse público e a justiça fiscal; 
 
IX – a instituição de novos tributos ou a modificação  em decorrência de 

alterações legais, daqueles já instituídos. 
 

Art. 48.  Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária de 
2009 e da respectiva Lei poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações 
na legislação tributária e das contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação 
de receitas, que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara 
Municipal. 

§ 1o  Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2009:  

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e 
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e 
seus dispositivos; e   

II - será identificada a despesa condicionada à aprovação das respectivas 
alterações na legislação.   

§ 2o  Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam 
parcialmente, até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2009, de 
forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta das 
referidas receitas serão canceladas, mediante decreto, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, 
observados os critérios a seguir relacionados, para aplicação seqüencial obrigatória e 
cancelamento linear, até ser completado o valor necessário para cada fonte de receita:   

I - de até 100% (cem por cento) das dotações relativas aos novos 
subtítulos de projetos;   

II - de até 60% (sessenta por cento) das dotações relativas aos subtítulos 
de projetos em andamento;   

III - de até 25% (vinte e cinco por cento) das dotações relativas às ações 
de manutenção;   

IV - dos restantes 40% (quarenta por cento) das dotações relativas aos 
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subtítulos de projetos em andamento; e   

V - dos restantes 75% (setenta e cinco por cento) das dotações relativas 
às ações de manutenção.   

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 49.  A elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2009 e de 
seus créditos adicionais obedecerão aos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública,  

Art. 50.  Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar no 101, 
de 2000, considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere.   

Parágrafo Único -   No caso de despesas relativas à prestação de serviços 
já existentes e destinados à manutenção da administração pública, consideram-se 
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício 
financeiro, observado o cronograma pactuado.   

Art. 51.  As unidades responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários e adicionais aprovados ordenarão o empenho da despesa, observados os 
limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso, 
especificando o elemento de despesa.   

Art. 52.  Em cumprimento ao disposto no art. 5o, inciso I, da Lei no 
10.028, de 19 de outubro de 2000,  o Executivo encaminhará à Secretaria do Tesouro 
Nacional para fins de consolidação das contas o  Relatório de Gestão Fiscal, o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Balanço anual consolidado no prazo de 30 
(trinta) dias após o final do semestre. 

Art. 53.  O projeto de lei  que importe ou autorize diminuição da receita 
ou aumento de despesa da Município no exercício de 2009 deverão estar acompanhados 
de estimativas desses efeitos, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 
2008 a 2009, detalhando a memória de cálculo respectiva e correspondente 
compensação.  

Parágrafo único  O Poder Executivo encaminhará, quando solicitado pelo 
Presidente  do Poder Legislativo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a estimativa 
da diminuição de receita ou do aumento de despesa, ou oferecerá os subsídios técnicos 
para realizá-la.   
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Art. 54 - As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de 
despesa obrigatória de caráter continuado, entendida aquela que constitui ou venha a se 
constituir em obrigação constitucional ou legal do Município, além de atender ao 
disposto no art. 17 da Lei Complementar no 101, de 2000, deverão, previamente à sua 
edição, ter a sua adequação orçamentária e financeira. 

Art. 55. São partes integrantes desta lei os anexos de I a IX 

Art. 56.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA EM, 19 DE JUNHO DE 2008. 
 
 

ROGÉRIO CÉSAR DE MATOS AVELAR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

  

  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


